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CARTA ROGATÓRIA

1. Juízo Rogante
José Maria de Jesus

Juiz de Direito da 33ª Vara de Família de Curitiba

Avenida Cândido de Abreu, 535 – Centro Cívico
CEP-80.530.906 – Curitiba – Paraná - Brasil

55 41 3309-91032 – vara33@tjpr.jus.br
2. Juízo Rogado

Juízo competente da cidade de Tóquio, Estado do Japão.
3. Informações Processuais

Ação de Execução de Alimentos nº 100/2015 em que figuram, como autor, TÍCIO DE TAL, representado pela FULANA DE TAL e, como requerido, CAIO DE TAL, em trâmite perante o Juízo de Direito da 33ª Vara de Família da cidade de Curitiba.

4. Descrição do Processo Cível
O processo instaurado trata-se de Ação de Execução de Alimentos, movida pelo filho menor do executado, representado por sua genitora. Os alimentos são devidos visto que, com a separação fática dos genitores, o menor ficou sob a guarda da mãe. Apesar de acordo celebrado entre as partes, o executado não cumpriu o acordado, dando ensejo à instauração da presente ação de cobrança das pensões alimentícias devidas. 
5. Finalidade
Solicita-se às autoridades Japonesas a entrega do mandado anexo para que seja realizada a CITAÇÃO do requerido CAIO DE TAL, para que tome conhecimento da ação e, no prazo de 15 (quinze) dias contados da juntada da presente carta rogatória aos autos de origem, pague o débito exequendo, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). O valor deverá ser depositado em conta do Banco X, Agência 9999, Conta Poupança 1234, código IBAN BR9999, SWIFT 99999, de titularidade de FULANA DE TAL. O não pagamento acarretará multa de 10% (dez por cento) e honorários advocatícios também de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da execução. Deve o executado ser informado, ainda, de que transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias da intimação sem pagamento voluntário, inicia-se outro prazo de 15 (quinze) dias para que a parte executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente sua impugnação..

6. Nome e Endereço da Pessoa Física/Jurídica Alvo da Medida
CAIO DE TAL (nome completo do acusado), brasileiro (nacionalidade), motorista (profissão), nascido em 01/08/1980 (data de nascimento), filho de José Inácio (nome do pai) e Maria da Silva (nome da mãe), RG/Brasil nº 10.345.876 (RG), CPF/Brasil nº 876.789.098-55 (CPF), residente na Rua 57, nº 344, cidade de Tóquio (endereço completo no estrangeiro - informar o endereço residencial da pessoa, uma vez que a lei japonesa faculta a recusa em receber citação e notificação no local de trabalho), Passaporte brasileiro nº 234.543 (deve ser feita a indicação de qualquer documento RG/CPF/carteira de motorista/passaporte, caso se disponha de tal informação).

7. Responsável pelo Pagamento das Despesas Decorrentes da Diligência
Fulano (nome), residente na __ (endereço completo no estrangeiro), telefone nº 30 10000-0000. Obs.: Em caso de dispensa, deve ser feita a indicação do fundamento. A indicação não será necessária se a) a parte requerente for beneficiária da assistência judiciária gratuita, b) o pedido for encaminhado com base na Convenção de Nova Iorque – prestação de alimentos no estrangeiro, Decreto nº 56.826/1965, c) for extraída de ação de competência da Justiça da Infância e da Juventude nos termos da Lei nº 8069/1990, d) a parte requerente for o Estado, Município, suas respectivas autarquias e fundações, ou o Ministério Público, e) tramitarem com isenção de custas nos termos dos tratados correspondentes, pois, nesse caso, o próprio acordo internacional prevê a isenção, e f) quando extraídas de procedimentos oficiosos de Investigação de Paternidade, Lei nº 8560, de 29 de dezembro de 1992, indicar que tal procedimento se enquadra na hipótese em que o Estado Brasileiro tutela o interesse do menor. 
8. Documentos Anexos
a) Fotocópia da petição inicial da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais, 

b) Fotocópia da procuração outorgada pelo autor,

c) Fotocópia do despacho judicial recebendo a petição inicial e determinando a citação do acusado,

d) Versão no idioma Japonês do pedido de cooperação jurídica internacional, 

e) Outros documentos estritamente necessários ao encaminhamento do pedido (descrição individualizada).

A Autoridade Judicial rogante agradece antecipadamente pelos esforços a serem envidados no cumprimento da presente carta rogatória, com o que se estará prestando relevantes serviços à Justiça, e garante a reciprocidade nos limites em que a legislação brasileira e os tratados internacionais assim permitirem. 
Curitiba, 29 de maio de 2017.

JOSÉ MARIA DE JESUS 

Juiz de Direito
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